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EDITAL Nº 006/2024 – COMPRAS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024  

 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 CÓDIGO DE CADASTRO NO SISTEMA DE LICITACOES-E DO BANCO DO BRASIL Nº 1055586 

 

REGÊNCIA LEGAL 
 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;  
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006;  
LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014; 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR DIRETORIA ADMINISTRATIVA; 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE  
 

AUSENTE; 

MODALIDADE  PREGÃO; 
 

FORMA  ELETRÔNICA; 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 038/2024; 
 

TIPO DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO; 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM; 
 

FORMA DE EXECUÇÃO PARCELADA; 
 

MODO DE DISPUTA  ABERTO; 
 

PREFERÊNCIA / TRATAMENTO DIFERENCIADO 
ME/EPP/EQUIPARADAS 
 

SIM ( X )  NÃO (      ) 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
 

SIM (    )  NÃO (  X   ) 

ORÇAMENTO SIGILOSO 
 

SIM (    )  NÃO (  X  ) 

OBJETO SELEÇÃO DE MELHORES PROPOSTAS PARA REGISTRO DE PREÇO, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) 
MESES, PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS 
NOVAS, ZERO QUILOMETRO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMPO FORMOSO - BAHIA; 
 

DISPONIBILIDADE DO EDITAL E SISTEMA DE 
REALIZAÇÃO 
 

https://licitacoes-e2.bb.com.br   

INICIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS DE 
PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

Das 15h00min do dia 17/09/2024; 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
 

10h00min do dia 30/09/2024; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

UNIDADE GESTORA 
 

PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA 
 

FONTE 

OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA COBRIR AS FUTURAS DESPESAS DECORRENTES DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SERÃO ALOCADOS 
QUANDO DA EMISSÃO DAS NOTAS DE EMPENHO 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA 
 

12 (DOZE) MESES; 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

12 (DOZE) MESES; 

PATRIMÔNIO INTEGRALIZADO LÍQUIDO OU CAPITAL SOCIAL MÍNIMO NECESSÁRIO  
 

NÃO EXIGÍVEL; 
 

PREGOEIRO RESPONSAVEL GERSON LOPES DIAS JÚNIOR;  
PREGOEIRO OFICIAL; 
PORTARIA Nº 016/2024; 
 

CONTATOS E MAIORES INFORMAÇÕES DAS  08H00MIN ÀS 12H00MIN E DAS 14H00MIN ÀS 17H00MIN; 
FONE: 074-3645-1325;  
SITE: www.camaracampoformoso.ba.gov.br   
E-MAIL: licitacao@camaracf.ba.gov.br  
 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.camaracampoformoso.ba.gov.br/
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PREAMBULO 

 
EDITAL Nº 006/2024 – COMPRAS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024  

 
SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
CÓDIGO DE CADASTRO NO SISTEMA DE LICITACOES-E DO BANCO DO BRASIL Nº 1055586 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA, por intermédio do PREGOEIRO OFICIAL, designado 
pela Portaria nº 016/2024 e Equipe de Apoio, tornam público para conhecimento dos interessados, que 
conforme autorização contida no Processo Administrativo nº 038/2024, realizará licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 
ITEM, sob regime de execução  por preço unitário, regido pela Lei Federal n° 14.133 de 1º de abril de 2021 e 
suas alterações posteriores,  Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei 
Complementar nº 147/2014, da Portaria Legislativa nº 053/2023, além das demais disposições legais 
aplicáveis e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.  
 
O Pregão será realizado em sessão pública on line por meio de recursos de tecnologia da informação – internet, 
através do site https://licitacoes-e2.bb.com.br, constante da página eletrônica do Banco do Brasil. 
 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília – DF. 
 

1 – DO INICIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E INICIO DA 
SESSÃO PUBLICA 

1.1. Início de acolhimento das propostas de preços e documentos de habilitação: das 15h00min do dia 
17/09/2024.   
  
1.2. Início da sessão pública: às 10h00min do dia 30/09/2024. 
 
1.3. Local: https://licitacoes-e2.bb.com.br   
 

2 - DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a seleção de melhores propostas para registro de preço, pelo prazo de 
12 (doze) meses, para eventual contratação de empresa para a aquisição de motocicletas novas, zero 
quilometro para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2.2. Para essa licitação ocorrera tratamento diferenciado, nos termos do art. 47,48 c/c 49 da Lei Complementar 
ne 123/2006, alterado pela Lei Complementar de 147/20214, visto que, este procedimento por mais que possua 
itens com valores estimados superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e ter característica divisível, e 
portanto deveriam existir cota reservada de 25% para participação de ME - microempresas e EPP - empresas 
de pequeno porte, no entanto, muito embora a Lei Complementar n° 147/2014, Lei que alterou a Lei 
Complementar nº 123/2006 estabelece a referida obrigação, tal obrigação não é  absoluta, tendo em vista a 
exceção contemplada pelo art. 49 da Lei Complementar ne 123/2006, no inciso II e inciso III que trata 
respectivamente: quando não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório, e o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, também é o caso, assim, para não correr risco do 
futuro certame ser fracassado ou deserto. 
 
2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2.4. A licitação será do tipo menor preço e o critério de julgamento adotado será o menor preço por item, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br
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2.5. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma 
Eletrônica - https://licitacoes-e2.bb.com.br. 
 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu credenciamento junto ao provedor do sistema que 
implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto às Agências do Banco do Brasil S.A. sediadas 
no País.   
 
3.3. O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou senha individual.  
 
3.4. O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário credenciado será 
responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências. 
 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A., ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros.   
 
3.6. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.   
 
3.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.   
 
3.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
3.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.10. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso.  
 
3.11. O licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pela Pregoeira ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão.  
 
3.12. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações.  
 
3.13. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  
 
3.14. Assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito da licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte.  
 

4 - DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste Edital 
e seus anexos.   
 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br
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4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
 
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
4.6. Estarão impedidos de participar da presente licitação:   
 

a) Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Campo Formoso, 
cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas 
condições do impedimento;   

 
b) Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal, Estadual ou 

Federal, o que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída e mantida, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja reabilitado perante a autoridade que aplicou a 
penalidade;   

 
c) Os interessados que estiverem em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso 

de credores;   
 

d) Empresas em forma de consórcio;   
 

e) Servidor ou dirigente ou agente público de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação; 

  
f) Estrangeiros que não estejam autorizados a comercializar no País;   

 
g) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 

i) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 

j) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

k) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

l) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

m) agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

n) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 

o) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

p) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 

q) Sociedade cooperativa, nos termos da Lei nº 5.764/1971 e da Lei nº 12.690/2012, pressupõe a reunião 
de pessoas de uma mesma classe ou profissão para a prestação direta de serviços e fornecimentos de 
natureza autônoma, sem vínculo de subordinação, e se caracteriza pela adesão voluntária, capital 
próprio formado pelos associados, divisão de resultados e gestão democrática, sendo certo que “a 
Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada para intermediação de mão de obra subordinada” (art. 
5º da Lei nº 12.690/2012) e não pode servir de escudo para obter vantagens fiscais indevidas, 
descumprir a legislação trabalhista ou enriquecer apenas seus dirigentes, ou seja, não contrate e nem 
admita a contratação de cooperativas que não se ajustem ao modelo legal ou que não tenham 
capacidade operacional de prestar o serviço adequadamente; 

 
4.9. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
4.10. A participação nesta licitação significa: 
 

a) Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital e conhecem e concordam plenamente 
com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 

b) Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente a regulam; 

c) Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma eletrônica; 

d) Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seu item, das 
condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu conteúdo. Antes de 
elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, e demais documentos 
anexos. 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente a proposta de preços 
e os documentos de habilitação exigidos no edital. A proposta conterá a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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5.7. Os documentos que compõem a proposta de preços e documentos de habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
5.8. Na data e horário determinados no preâmbulo deste edital, as propostas serão abertas para disputa de 
lances. A sessão pública do pregão eletrônico será realizada conforme data e horário determinado igualmente 
no preâmbulo, momento em que ocorre a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro 
a avaliar sua aceitabilidade.  
 
 5.9. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores e/ou prestadores de serviços deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor através do sistema.  
  
5.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.   
 
5.11. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real pelo sistema, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.   
 
5.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, 
sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
  
5.13. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica 
no campo “mensagens”, próprio do site https://licitacoes-e2.bb.com.br e ou outro meio eletrônico, divulgando 
data e hora da reabertura da sessão.   
 
5.14. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

 
b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 
c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
5.15. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
5.15.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
 
5.16. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.14 e 5.15 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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5.17. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.18. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
 
5.19. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.20. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
 

• a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 
• os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 

o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
5.21. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 

• valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

 
• percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 
 
5.22. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
5.23. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. A proposta de preços inicial deverá ser informada e anexada em campo especifico, exclusivamente por meio 
do Sistema Eletrônico (licitações-e), com observância as disposições do Termo de Referência, sugerimos o 
modelo conforme Anexo II. 
 
6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 

• Valor unitário e total do item; 
• Marca e Modelo; (quando for o caso); 
• Fabricante; Modelo; (quando for o caso); 
• Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

• Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.8. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 
7.9. Qualquer elemento que possa identificar a licitante antes da disputa de lances, importará na sua 
desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
 
7.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
 
7.11. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
 
7.12. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.13. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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7.14. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser mínimo de R$ 100,00 (cem) 
reais para todos os itens. 
 
7.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
7.16. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
7.17. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
7.19. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
 
7.20. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
7.21. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
 
7.22. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
7.23. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.25. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar 
 
7.26. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.27. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.28. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
7.29. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.30. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.32. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 
 

e) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

 
f) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
g) empresas brasileiras; 

 
h) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
i) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 
 
7.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 
os lances empatados.  
 
7.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
7.35. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
7.36. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
7.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.38. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
7.39. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 
 
7.40. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (uma) hora, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
7.41. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.42. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
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necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
ao Edital. 
 
7.43. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes. 
 

8 – DA FASE DE JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada provisoriamente em 
primeiro lugar quanto as condições de participação e adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no do art. 
14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

• contiver vícios insanáveis; 
• não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
• apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
• não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
• apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 
 
8.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
8.4. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
 

• que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
• inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.6. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 
8.8. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
8.9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
8.10. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração.  
 
8.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
8.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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8.13. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.14. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
8.15. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
 
8.18. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.19. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
8.21. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  
 

9 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos relativos à habilitação deverão preferencialemnte ser apresentados numerados e 
rubricados pelo responsável legal da licitante e de preferência, em ordem sequencial. 
 
9.2. Os Documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
9.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação 
 
9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 
§4º): 
 

• complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 

• atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
9.5. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 
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9.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
9.8. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme as seguintes disposições: 
 

9.8.1. Na habilitação jurídica exigir-se-á dos interessados: 

a) Documento com foto, podendo ser Cédula de Identidade ou documento equivalente dos sócios e 
representantes legais da empresa; 

b) Registro Comercial e alterações no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações quando for o caso, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

9.8.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ).  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar 
da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e a 
data para entrega dos envelopes. 
 

9.8.3. A Qualificação Econômica Financeira exigir-se-á dos interessados: 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo Cartório de 
Distribuição da comarca sede da pessoa jurídica, com data de emissão até 30 (trinta) dias anteriores à 
data de realização desta licitação, válida para as demais certidões cartoriais; 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício exigível em Lei 02 (dois) últimos 
exercícios, devidamente registrado ou publicado, que comprovem a boa situação financeira do 
licitante. O licitante, conforme o caso apresentará publicação do Balanço ou cópias reprográficas das 
páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a DRE com os respectivos Termos de 
Abertura e Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado da sede do licitante 
ou no Cartório do Registro de Títulos e Documentos, todos, assinados pelo Contador e Dirigente/Sócio 
qualificados, vedados à substituição por Balancetes ou Balanço provisório; 

9.8.4. Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade com a apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove a aptidão da licitante para os 
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fornecimentos pertinentes e compatíveis ou similares, com o objeto da licitação, ou que cumpriu, ou 
vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório contratos anteriormente mantidos com os 
emitentes dos atestados, este atestado deverá ser em papel timbrado da entidade emitente do 
atestado; 

9.8.5. Cumprimento do dispositivo Constitucional: 

a) A licitante deverá apresentar declaração expressa de que não estar impedida de licitar ou 
contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas, conforme 
modelo do ANEXO IV. 

 

b) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, 
de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 
ANEXO V. 

 

c) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de 
condição de ME ou EPP., conforme ANEXO VI. 

 

d) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de 
autenticidade dos documentos., conforme ANEXO VII.  

 
9.8.6. Previamente à habilitação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:  
 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; (Emitir certidão negativa (tcu.gov.br)); 

 
• Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União; 

(Certidões (cgu.gov.br)); 
 

• Certidão de Consolidação do TCU – Tribunal de Contas da União (Certidões Administração Pública 
Federal (tcu.gov.br)); 

 
• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato administrativo – (Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (cnj.jus.br)); 
 
9.8.6.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
9.8.6.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  
 
9.8.6.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.  
 
9.8.6.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  
 
9.8.6.5. É dever do licitante manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando solicitado 
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

9.8.6.6 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

9.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação. 
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9.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 
9.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 

10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 (uma) hora, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

• Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
seu representante legal. 

 
• Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 
• Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
 
10.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros e no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 

11 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO EMPENHO 

11.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta ata de registro de preços, 
serão alocados quando da emissão das notas de empenho: 
 

 
11.2. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes do Pregão Eletrônico, ocorrerão 
conforma acima. 
 
11.3. O compromisso dos fornecimentos estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho/ordem 
de fornecimentos, que será emitido de acordo com o valor constante no contrato. 
 
11.4. A emissão do(s) empenho(s) será (ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer à unidade 
requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  
 
11.5. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao 
registro de preços, o tipo e a quantidade do material e equipamento solicitado, valor (es), local (ais) e prazo de 
entrega (quando não especificados no edital ou no contrato).   
 

12 - DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de habilitação, será concedido o prazo de no mínimo 10 dez 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
12.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
12.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
 

• a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
• o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
• o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 
 
12.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema ou via e-mail: 
licitacao@camaracf.ba.gov.br . 
 
12.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 

UNIDADE GESTORA PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

Será adotado o procedimento auxiliar chamado de SRP – Sistema de registro de preços, conforme art. 78, inciso IV da Lei 
Federal nº 14.133/2021, assim, declaramos que os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da 
futura ata de registro de preços serão alocados quando da emissão das notas de empenho. informamos que o compromisso 
de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho e ordem de fornecimento, que será emitida 
de acordo com o valor constante na ata de registro de preços e a emissão do (s) fornecimento (s) será (ão) autorizados pelo 
titular da pasta a qual pertence a unidade requisitante ou pela autoridade por ele delegada. na nota de empenho irá constar, 
obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o tipo e a quantidade do material 
e equipamento solicitado, valor (es), local (is) e prazo de entrega. 
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12.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
12.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
12.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
12.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico. 
 
12.12. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
12.13. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 
12.14. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
 

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

• Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

 
• Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  

 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2. Após a fase recursal, quando for o caso, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 

15 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
 
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
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15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
 

• Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
• A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 
• A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei Federal nº 

14.1333/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 137 da mesma Lei. 
 
15.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento 
contratual ou no termo de referência.  
 
15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 

16 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e 
calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal e previstas na 
minuta do contrato. 
 
16.1. O valor do fornecimento poderá ser reajustado anualmente, contado a partir da data de sua vigência, pelo 
IPCA ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos 
principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada, quando for o caso. 
 
16.2. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela 
variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia 
da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 
 
16.3. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial justificando e comprovando o reajuste, 
acompanhado de requerimento. 
 
16.4. O termo de reajuste será realizado através de apostilamento. 
 

17 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1.  A forma de fornecimento do objeto será de forma parcelada e iniciará mediante ordem de fornecimento e 
especificações do Termo de Referência. 
 
17.2. A fiscalizaça o da contrataça o, decorrente desta dispensa de licitaça o, será acompanhada e fiscalizada por 
servidor da Ca mara Municipal, especialmente designado nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo o Sr. Reginaldo Pereira da Silva, matricula nº 985, para exercer a citada funça o, conforme 
Portaria nº 012/2023. 
 
17.3. Não obstante a futura Contratada seja a única e exclusiva responsável pelos fornecimentos dos itens objeto 
deste procedimento, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos, diretamente ou 
por prepostos designados. 
 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br


         CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
     ESTADO DA BAHIA 

          CNPJ: 13.233.077/0001-53 – CEP 44790-000 – Tel.: (74) 3645 1325 
            Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 - Campo Formoso – Bahia 

 

Fls. 19 de 66 

 
                                                                              Comissão de Contratação - CC 
       Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 – Campo Formoso – Bahia 
                                                                  E-mail: licitacao@camaracf.ba.gov.br 

 

 

17.4. O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, pela comissão ou servidor encarregado para 
este fim, até a verificação da conformidade dos fornecimntos com as especificações no prazo de até 03 (três) 
dias úteis, quando será emitido o termo de recebimento definitivo, quando for o caso. 
 
17.5. Por ocasião dos fornecimentos, caso seja detectado que os mesmos não atendem às especificações técnicas 
do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a Licitante a 
providenciar a substituição dos itens não aceitos no prazo máximo de 03 (três) dias. 
 

18 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

18.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  
 

• Fornecer os itens objeto deste contrato, no local e tempo requeridos, mediante requisições do preposto 
autorizado; 
 

• Assegurar a boa qualidade dos fornecimentos; 

• Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; 

• Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 

• Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 

• Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente pregão eletrônica; 

• Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 
bancários ou descontos de duplicatas. 

• Realizar os fornecimentos desenvolvidos de forma regular, planejada e programada, nos moldes da 
ordem de fornecimentos e serviços expedida pela Câmara Municipal. 

• A proposta também deverá contemplar os encargos sociais, obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias, 
impostos, frete e demais despesas diretas e indiretas inerentes à boa execução dos fornecimentos e 
serviços aqui propostos. 

• Responsabilizar-se integralmente pelos fornecimentos contratados, em conformidade com as 
especificações técnicas, nos termos da legislação vigente; 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, o 
responsável pela fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;  

• Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato; 

• Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer 
fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos 
fornecimentos.  

• O transporte e a entrega dos itens no local designado serão de responsabilidade exclusiva da 
empresa vencedora, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente e deverão 
ser entregues em cada localidade constante na ordem de pedido/compras. 
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19 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

19.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
 

• Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 

• Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à contratada; 

• Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando inexatas e incorretas, 
ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas 
faturas corretas; 

• Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato; 

• Declarar os materiais efetivamente entregues; 

• Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual;  

• Exercer a fiscalização dos fornecimentos através de servidor (es) especialmente designado (s), 
verificando se no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo cumpridos os fornecimentos e 
especificações previstos no edital, no Termo de Referência, na proposta e no contrato, de forma 
satisfatória, e documentando as ocorrências; 

• Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se necessário, ao 
supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;  

• Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados;  

20 - DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada através de crédito em 
conta corrente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e 
depois de atestada pelo Contratante o recebimento definitivo do objeto licitado. Em todas as situações de 
pagamento, o mesmo será efetuado com a apresentação das certidões negativas de débito a seguir: FGTS, CND 
Municipal, CND Estadual, CND Trabalhista e CND Conjunta. 
 
20.2. Os pagamentos a serem efetuados para a empresa a ser contratada ocorrerão mediante recebimento e 
conferencia da nota fiscal, após atesto do setor competente e, nas condições da Lei Federal nº 14.133/2021, além 
da conformidade com os recursos financeiros que darão suporte ao contrato a ser celebrado entre as partes. 

 
20.3. Correrão por conta da empresa vencedora e convocada para assinar o contrato todas às despesas 
decorrentes dos fornecimentos, tais como, transporte, montagem, instalação, encargos fiscais, trabalhistas, 
impostos, taxas, seguros, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto a ser 
licitado. 
 
20.4. As notas fiscais serão recebidas da seguinte forma, provisoriamente, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com os fornecimentos e com as especificações constantes na proposta da empresa, referente 
às especificações técnicas, e, definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade, no prazo máximo de 
10 dias contados do recebimento provisório. 
 
20.5. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que as notas fiscais foram emitidas em desacordo com o 
especificado e com a proposta, com defeito ou incompleto, após a notificação por escrito, a empresa deverá 
corrigi-las sob pena de sofrer as sanções cabíveis. 
 
20.6. No caso das notas fiscais em desconformidade com o especificado, será determinado um prazo pela 
fiscalização para a empresa o substitua, que iniciar-se a partir da data do termo de Recusa das notas fiscais. 
 

21 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1. As sanções a serem aplicadas, em caso de descumprimento conforme contrato, são as dispostas nos arts. 
155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
21.2. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital. 
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21.3. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
21.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 
 
21.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta (art. 155, 
V, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 
 

• não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
• recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
• pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
• deixar de apresentar amostra; ou 
• apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
21.3.3. Não celebrar o Contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, 
da Lei Federal nº 14.133, 2021);  

 
21.3.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 
21.3.5. Fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 
21.3.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da Lei Federal nº 
14.133, 2021), em especial quando: 
 

• agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
• induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
• apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
21.3.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, 
2021); 

 
21.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, 
2021). 
 
21.4. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 
 
21.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória. 
 
Sanção de multa compensatória 
21.6. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 
 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

21.3.1. 
21.3.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação 

21.3.3. de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

21.3.4. 
21.3.5. 
21.3.6. 
21.3.7. 
21.3.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado da contratação 

 
21.6.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, 
podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 
 
Sanção de impedimento de licitar e contratar 
21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 23.3.1, 23.3.2 e 23.6, quando não se justificar a imposição de penalidade 
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mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
com a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, obedecida a seguinte 
gradação: 
 

Infração (Subitens) Pena 

21.3.1. impedimento pelo período de até três meses. 

21.3.2. 
21.3.3. 

impedimento pelo período de até quatro meses 

 
Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
21.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.3.4, 23.3.5, 23.3.6, 23.3.7 e 23.3.8, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 
  

Infração (Subitens) Pena 

21.3.4. 
21.3.7. 

declaração de inidoneidade de até cinco anos 

21.35. 
21.3.6. 
21.3.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 
21.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 
 
21.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.  
 
21.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
21.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
21.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
21.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
21.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
21.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
21.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
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22 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
22.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
22.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 
licitacao@camaracf.ba.gov.br . 
 
22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
22.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
22.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
22.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 

23 - RESCISÃO 

23.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
23.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

24 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

24.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada no seu todo ou em parte, conforme interesse da administração 
e preenchidos os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
24.2. A Câmara Municipal se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão. 
Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  
 
24.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente 
licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante. 
 

25 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
 
25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
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25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
25.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
25.11. A Câmara Municipal de Campo Formoso – Bahia poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento, no 
todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado neste Termo ou aos padrões técnicos de qualidade 
exigíveis. 
 
25.12. O fornecimento objeto deste Termo e da licitação deve ser executado diretamente pela licitante 
vencedora, não podendo ser transferido, subempreitada, cedido ou sublocado. 
 
25.13. De acordo com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, as propostas que apresentem valores 
incompatíveis com os preços praticados no mercado ou que apresentem valores excessivos, superiores aqueles 
fixados no ato convocatório como sendo o maior valor que a Administração está disposta a desembolsar, serão 
desclassificadas, acaso não haja a sua readequação. 
 
25.14. Nos preços propostos e nos lances que vier a ofertar deverão estar inclusos todos os custos necessários 
ao fornecimento objeto do presente Termo e da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos 
materiais/acessórios e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da 
proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado. 
 
25.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.campoformoso.ba.gov.br , como 
também, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br , e, no endereço Rua Antônio Galdino, s/nº, Centro, Campo 
Formoso - Bahia, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00mi às 16h00min, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
 
25.16. Fica eleito o foro da Comarca de Campo Formoso - Bahia como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
 
25.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

• Anexo I - Termo de Referência; 
• Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
• Anexo III – Minuta da ARP - Ata de Registro de Preços; 
• Anexo III.I – Minuta do Contrato 
• Anexo IV - Modelo de Declaração expressa de que não estar impedida de licitar ou contratar 

com Administração Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

• Anexo V - Modelo de Declaração de Atendimento ao inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição 
Federal; 

• Anexo VI- Modelo de Declaração de condição de ME e/ou EPP; 
• Anexo VII – Declaração de Autenticidade dos Documentos; 
• Anexo VIII – Mapa de Gerenciamento de Riscos 

 
Campo Formoso - Bahia, 17 de setembro de 2024. 
 

_____________________________________ 
Bruno Soares Medeiros 

Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO I – T.R. - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - APRESENTAÇÃO 

1.1. A Diretoria Administrativa da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia vem, estrita atenção as normas 
insculpidas no art. 6º, XXIII c/c o art. 40, §1º, todos da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentar Termo de 
Referência, com vistas a atender a(s) necessidade(s) abaixo tracejada(s), conforme termos a seguir detalhados 
 

2 - OBJETO: 

2.1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1.1. DO OBJETO 
seleção de melhores propostas para registro de preço, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual contratação 
de empresa para a aquisição de motocicletas novos, zero quilometro para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 
2.1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa constante 
do DFD – Documento de Formalização de Demanda e conforme art. 6, inciso XIII da Lei Federal nº 
14.133/2024, bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
 
2.1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
2.1.4. O prazo de execução contratual será do momento da assinatura do contrato até 12 (doze) meses, na forma 
do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 

3.1. A futura contratação solicitada decorre, da responsabilidade da Câmara Municipal em garantir o 
atendimento das necessidades desta Casa Legislativa e em razão também, da importância dessas motocicletas 
atender e garantir o fluxo de trabalho, proporcionar maior agilidade das ações dos diversos departamentos e 
ainda no intuito de melhorar significativamente a qualidade dos serviços e suprir as deficiências identificadas, 
uma vez que a frota atual é insuficiente para atender todas as demandas. 
 
3.1.1. Com aquisição das novas motocicletas, será proporcionado melhor acesso aos diversos serviços, com 
melhorias na qualidade dos serviços oferecidos a população, servidores e vereadores. 
 
3.1.2. Considerando a necessidade de melhoria na estrutura da Câmara Municipal objetivando deslocamento de 
profissionais para atendimento de demandas urbanas e rurais, com vistas ao fortalecimento técnico operacional, 
e atendimento à população e ainda, no transporte de materiais, como também para a auxiliar na fiscalização dos 
serviços que estão sendo executados na sede e interior do município. 
 
3.2. A definiça o do quantitativo foi com base em avaliaça o interna, especificamente da Diretoria Administrativa 
junto a Coordenaça o de Compras Governamentais, tomando como base o ETP – Estudo Técnico Preliminar, bem 
como, gasto estimado a ser utilizado no corrente exercí́cio com projeça o para demanda atual. 
 
3.3. Nesse sentido, a Diretoria Administrativa considerando a necessidade acima revelada e justificada, solicita 
e encarece pela contratação de empresa, para o fornecimento necessários à continuidade das atividades 
administrativas. 
 
3.4. O ETP – Estudo Técnico Preliminar foi elaborado com base no que tange o art. 18, inciso I da Lei Federal 
nº 14.133/2021 que trata: - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido, e acrescenta conforme § 1º da mesma Lei - O estudo 
técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido 
e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 
conterá os seguintes elemento. 
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4 - DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

4.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021. O objetivo da licitação é 
a compra, nos termos do artigo 6º, inciso X, da Lei Federal nº 14.133/2021. Por se tratar de uma compra 
comum, onde existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante 
as informações contidas neste termo de referência, e, sobretudo, porque a contratação em destaque é 
absolutamente corriqueira, entendemos pela desnecessidade do estudo técnico preliminar. 
 
4.2. O Pregão é definido pela Lei Federal nº 14.133/2021, no seu inciso XIII do artigo 6º, como a 
“modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, que podem ser objetivamente 
definidos no edital, vejamos: 
  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  
 
(...) 
 
XIII – bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado.   
 
(...) 
 

4.3. Especificamente para o caso em tela, os fornecimentos a serem contratados objeto deste Termo é um bem 
comum, sendo obrigatório o emprego da modalidade Pregão e preferencialmente por meio eletrônico, 
conforme § 2º, do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. Portanto, a contratação em tela através de processo 
de licitação na modalidade Pregão, conforme previsto no art. 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, 
visto que, o Pregão é definido pela mencionada Lei, como a “modalidade de licitação obrigatória para aquisição 
de bens e serviços comuns, que podem ser objetivamente definidos no edital, por possuir padrões de 
desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais de mercado, conforme inciso XIII do artigo 6º c/c 
art. 29, e na forma eletrônica, conforme prevê o art. 17, § 2° da Lei Federal nº 14.133/2021 “ As licitações 
serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde 
que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 
 
4.4. Os fornecimentos a serem contratados constituem-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais 
abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 
 
4.5. Os fornecimentos não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 

5 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO E GARANTIA 

5.1. Os fornecimentos ocorrerão de forma parcelada, de acordo a necessidade da Diretoria Administrativa, 
dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência após emissão da ordem de fornecimentos e iniciará 
depois de assinatura do futuro contrato e com prazo de execução a partir da assinatura do contrato até 12 (doze) 
meses. 
 
5.2. A Garantia do produto será a do fabricante, garantia legal ou garantia convencional a qual Garantia legal 
estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de 30 dias para produtos não duráveis e 90 dias para 
produtos duráveis a partir da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra garantia complementar 
fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial. 
 
5.3. As solicitações referentes a troca dos itens deverão ser efetuadas pelo designado autorizado e/ou pela 
comissão de recebimento. 
 
5.4. Os itens mencionados neste Termo de Referência deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação e de acordo a legislação em vigor, a contar da data do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
 
5.5. Durante a garantia a fornecedora deverá substituir os mesmos e demais componentes que apresentem 
defeito de fabricação, dentro do prazo de garantia. 
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5.6. Se detectado defeito, a substituição dos mesmos será feita por conta da empresa fornecedora, no prazo 
estipulado pela secretaria requisitante. 
 
5.7. As solicitações referentes à troca deverão ser efetuadas pelo designado e/ou pela Comissão de Recebimento. 
 
5.8. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E PRAZO DE GARANTIA 
5.8.1. A contratada se obriga, dentro do prazo de 12 (doze) meses, prestar garantia contra defeito e vícios de 
fabricação, sem qualquer ônus adicional contados a partir do seu recebimento. 
 
5.8.2. Prazo de entrega sem multa: 30 (trinta) dias corridos após a emissão da Ordem de Compras. O prazo de 
entrega poderá ser prorrogado uma única vez por igual período mediante a solicitação formal, por escrito e 
justificado da Contratada, devidamente aceito pelo Contratante. 
 
5.8.3. O recebimento das motocicletas pela Câmara Municipal se dará em duas etapas: 
 

a) Provisório: no momento do recebimento, sendo conferido se condizente com o apresentado na 
proposta de preços; 

 
b) Definitivo: após instrução de operacionalização básica, e constatado o perfeito funcionamento do 

veículo. 
 
5.8.4. As motocicletas deverão ser novas, não sendo aceito motocicletas de exposições ou Show-roon. 
 
5.8.5. Caso as motocicletas apresentem má qualidade, defeito de funcionamento, características inferiores ao 
mínimo solicitado no edital, deverá ser substituído ou complementado parceladamente pelo fornecedor. 
 
5.8.6. No caso de recusa das motocicletas, o fornecedor será informado da obrigatoriedade de reposição do 
mesmo, obedecido o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da notificação. 
 
5.8.7. Será concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis para retirada pelo fornecedor das motocicletas rejeitado. 
Não ocorrendo no prazo estabelecido, o fornecedor arcará com os custos de armazenagem, quebras e outros 
incidentes sobre o produto, a partir da data de confirmação da impropriedade. 
 
5.8.8. Em caso de irregularidades na entrega das motocicletas o pagamento ficará suspenso até a efetiva 
regularização da entrega das motocicletas, sendo então liberado o pagamento pelo Departamento responsável 
pelo recebimento das motocicletas. 
 
5.8.9. A contratada deverá realizar assistência técnica gratuita até o final da garantia estabelecida. A assistência 
técnica deverá ocorrer no local onde estiver o item, caso não seja possível, sua remoção se dará sem qualquer 
ônus para a contratante. 
 
5.8.10. As motocicletas ofertadas deverão possuir assistência técnica dentro de um raio de até 100 Km da 
Câmara Municipal de Vereadores de Campo Formoso – Bahia, essa condição se justifica pelo fato da necessidade 
de termos que levar as motocicletas para a realização de serviços cobertos pela garantia, revisões e/ou eventuais 
reparos e manutenções posteriores. É inviável para a Instituição a assistência ser realizada em cidades muito 
distantes ou em outros estados, além do possível fato de sermos obrigados a ficar sem as motocicletas – logo 
sem a realização das atividades – por longos períodos. 
 
5.8.11. A contratada deverá dispor de um número telefônico ou e-mail para suporte técnico e abertura de 
chamados para prestação de serviços de assistência técnica.  
 
5.8.12. A entrega deverá ser realizada na sede da Câmara Municipal de Campo Formoso, situada no Loteamento 
Parque Santa Luzia, nº 22, Santa Luzia, CEP: 44.790-000, Campo Formoso – Bahia, de Segunda à Sexta-feira, das 
8:00h as 16:00h, ficando todas as despesas de transporte, carga e descarga, serviço da entrega técnica e/ou 
operacionalização básica, por conta do fornecedor contratado. 
 
5.8.13. As motocicletas deverão estar devidamente equipadas com os itens e acessórios exigidos pela vigente 
Lei de trânsito. 
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6 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

6.1. Dessa forma, após concluída a pesquisa de preços, as quais seguem encartadas, e levando em conta o valor 
pretendido, como também, as qualificações técnicas mínimas buscadas, chega-se ao valor total estimado de R$ 
46.091,16 (quarenta e seis mil e noventa e um reais e dezesseis centavos), em conformidade com art. 18, 
inciso IV, c/c art. 23, inciso I e IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 MOTOCICLETA 160 CC, ZERO KM, ANO/MODELO 2024/2025, 
TIPO DE MOTOR: 4 TEMPOS, ARREFERENCIAMENTO: AR 
COMBUSTÍVEL: GASOLINA/ETANOL, POTÊNCIA MÁXIMA 14.7, 
CV (ETANOL) 14.5 CV (GASOLINA), A 8.500 RPM, 5 
VELOCIDADES, INJEÇÃO ELETRÔNICA, SUSPENSÃO DIANTEIRA, 
PARTIDA ELÉTRICA. 

UND 02  23.045,58 46.091,16 

 

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E CICLO DE VIDA DO OBJETO 

7.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para a aquisição de motocicletas 
novas, zero quilometro para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso – Bahia.  

7.2. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades que dão sustentabilidade à otimização e 
adequação da Câmara Municipal em suas atribuições finalísticas, vez que, os itens são de extrema necessidade e 
utilizados na rotina da administração.  
 
7.3. Os bens deverão ser entregues com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e 
especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a futura contratada da responsabilidade do 
fornecimento de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.  
 
7.4. Com vistas a satisfazer a necessidade descrita acima, pelos prepostos desta instituição foi elaborada 
pesquisa de mercado, através da qual foi identificada que a melhor alternativa para satisfazer tal demanda é a 
contratação de empresa para aquisição de motocicletas novas, zero quilometro. 
 
7.5. A compra em tela visa solucionar os problemas elencados logo acima e, com isso, satisfazer tal demanda da 
Administração, dando ensejo à continuidade dos serviços e atividades empreendidas pelo Poder Público, 
sobretudo em suas atribuições finalísticas.  
 
7.6. Ao atender essas demandas, o Poder Público reafirma seu compromisso com a qualidade dos serviços 
prestados à comunidade e com a promoção de uma gestão pública eficaz. 
 

8 - DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.1. No caso especifico, a licitação será por item, conforme art. 40 § 2º da Lei nº 14.133/2021, uma vez que a 
regra geral é que as licitações sejam realizadas com critério de julgamento por item, a fim de preservar a 
competitividade e fomentar a livre iniciativa. 
 

9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos 
necessários, serão exigidos conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021 os documentos necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto desta contratação. Sendo assim, os 
documentos exigidos para comprovaça o da qualificaça o será a habilitaça o jurídica; técnica; fiscal, social e 
trabalhista; econômico-financeira. 
 
9.2. Previamente à habilitação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:  
 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; (Emitir certidão negativa (tcu.gov.br)); 
 

• Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União; 
(Certidões (cgu.gov.br)); 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br
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• Certidão de Consolidação do TCU – Tribunal de Contas da União (Certidões Administração Pública 
Federal (tcu.gov.br)); 
 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato administrativo – (Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (cnj.jus.br)); 

 
9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  
 
9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.  
 
9.6. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. É dever 
do licitante manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando solicitado pela 
Administração, a respectiva documentação atualizada.  
 
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  
 
9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz.  
 

10 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. A fiscalizaça o da contrataça o, decorrente desta dispensa de licitaça o, será acompanhada e fiscalizada por 
servidor da Ca mara Municipal, especialmente designado nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo o Sr. Reginaldo Pereira da Silva, matricula nº 985, para exercer a citada funça o, conforme 
Portaria nº 012/2023. 
 
10.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mail: 
licitaça o@camaracf.ba.gov.br ou protocolado pessoalmente no setor da Comissa o de Contrataça o desta Ca mara, 
indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante esse 
Legislativo na execuça o do contrato decorrente da Licitaça o objeto deste termo de refere ncia.  
 
10.3. Na o obstante a futura empresa contratada seja a única e exclusiva responsável pelos fornecimentos objeto 
deste procedimento, a Ca mara é reservada o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizaça o sobre os fornecimentos, diretamente ou por 
prepostos designados.  
 
10.4. O recebimento dos fornecimentos objeto da futura contrataça o se dará em caráter provisório, inicialmente, 
podendo ser por comissa o ou servidor encarregado para este fim, até a verificaça o da conformidade dos 
fornecimentos com as especificaço es no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, quando será emitido o termo de 
recebimento definitivo, quando for o caso. 
 
10.5. Por ocasia o dos fornecimentos, caso seja detectado que os mesmos na o atendem a s especificaço es técnicas 
do objeto licitado, poderá a Administraça o rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a Licitante a 
providenciar a reparaça o no prazo máximo de 03 (tre s) dias úteis. 
 
10.6. Competirá ao Contratante, proceder o acompanhamento da execuça o do contrato, bem assim receber o 
objeto, competindo ao servidor ou comissa o designados, primordialmente: 
 
10.7. Anotar, em registro próprio, as ocorre ncias relativas a  execuça o do contrato, determinando as provide ncias 
necessárias a  correça o das falhas ou defeitos observados; 
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10.8. Transmitir ao contratado instruço es e comunicar alteraço es de prazos e cronogramas de execuça o, quando 
for o caso; 
 
10.9. Dar imediata cie ncia aos seus superiores e ao órga o central de controle, acompanhamento e avaliaça o 
financeira de contratos e conve nios, dos incidentes e ocorre ncias da execuça o que possam acarretar a imposiça o 
de sanço es ou a rescisa o contratual; 
 
10.10. Adotar, junto a terceiros, as provide ncias necessárias para a regularidade da execuça o do contrato. 
 
10.11. Os atos da Fiscalizaça o, inclusive inspeço es e testes executados ou atestados pelas Ca mara Municipal ou 
por seus prepostos, na o eximem a contratada de suas obrigaço es, no que se refere ao cumprimento do projeto e 
de suas especificaço es, nem de quaisquer de suas responsabilidades legais e contratuais, bem como aquelas 
responsabilidades vinculadas a  qualidade dos fornecimentos executados, que devera o obedecer a todas as 
normas técnicas pertinentes e a quelas expedidas pela ABNT - Associaça o Brasileira de Normas Técnicas ou 
Normas Internacionais equivalentes, quando for o caso. 
 
10.12. Na o haverá exige ncia da garantia da contrataça o dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
diante da singeleza do objeto 
 

11 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida licitação, se dará: 
  

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade dos fornecimentos com as exigências contratuais; 
 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 
11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 
14.133/2021.  
 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 
14.133/2021.  
 

12 – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

12.1. Será adotado o procedimento auxiliar chamado de SRP – Sistema de registro de preços, conforme art. 78, 
inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, assim, declaramos que os recursos orçamentários para cobrir as futuras 
despesas decorrentes da futura ata de registro de preços sera o alocados quando da emissa o das notas de 
empenho. informamos que o compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de 
empenho e ordem de fornecimento, que será emitida de acordo com o valor constante na ata de registro de 
preços e a emissa o do (s) fornecimento (s) será (a o) autorizados pelo titular da pasta a qual pertence a unidade 
requisitante ou pela autoridade por ele delegada. na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número 
do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o tipo e a quantidade do material e equipamento 
solicitado, valor (es), local (is) e prazo de entrega. 
 

13 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. A seleça o do fornecedor deverá ser baseada com base nos requisitos previstos neste termo de refere ncia, 
atrelado a proposta mais vantajosa a ser apresentada pela empresa e que a mais se ajusta a necessidade da 
Administraça o. 
 
13.2. A empresa a ser contratada deverá ser do ramo da atividade do objeto, e cumprir todos os requisitos de 
habilitaça o exigidos, especialmente a habilitaça o jurí́dica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificaça o 
econo mico-financeira e qualificaça o técnica exigidos neste termo de refere ncia. 
 
13.3. O fornecedor será selecionado por meio da realizaça o de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoça o do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
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14 - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. Os participantes do processo de licitaça o devera o cotar preços para os fornecimentos solicitado conforme 
as exige ncias estabelecidas na legislaça o em vigor; 
 
14.2. Para subsidiar a formulaça o dos preços pelas empresas licitantes devera o ser consideradas as informaço es 
constantes neste Termo de Refere ncia; 
 
14.3. Será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto a  compatibilidade do valor da mesma 
em relaça o ao valor estimado para a contrataça o e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificaço es do objeto, decidindo motivadamente a respeito.  
 
14.4. O licitante detentor do melhor preço e declarado vencedor deverá apresentar a proposta de preços, com 
os respectivos valores readequados ao lance vencedor.  
 
14.5. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha devera o refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida.  
 
14.6. Erros no preenchimento da planilha na o é motivo suficiente para a desclassificaça o da proposta, quando a 
planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoraça o do preço ofertado, e desde que se comprove que 
este é suficiente para arcar com todos os custos da contrataça o.  
 
14.7. Será desclassificada a proposta final que: Contenha ví́cios ou ilegalidades na o sanáveis; na o apresente as 
especificaço es técnicas exigidas pelo Termo de Refere ncia; Apresentar preços finais superiores aos preços 
unitários e global estimado pelo órga o licitante; deixar de apresentar a planilha final de formaça o (composiça o) 
de custos; apresentar preços unitários incompatí́veis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, conforme Planilha de Custos elaborada pelo órga o licitante. Apresentar preços manifestamente 
inexequí́veis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos 
custos decorrentes da contrataça o pretendida. 
 
14.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, a Comissa o de 
Contrataça o suspenderá a sessa o, informando a nova data e horário para sua continuidade.  
 
14.9. Se a proposta de menor valor na o for aceitável, ou for desclassificada, a Comissa o de Contrataça o 
examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaça o, até a apuraça o de uma 
proposta que atenda as exige ncias estabelecidas em edital. 
 

15 – DO PRAZO CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO 

15.1. O prazo de vige ncia do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duraça o de 12 (doze) 
meses e de execuça o a partir da data da sua assinatura até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme 
art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

16 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
 

• Fornecer os itens do objeto deste contrato, no local e tempo requeridos, mediante requisições do 
preposto autorizado; 

• Assegurar a boa qualidade dos materiais; 

• Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto; 

• Não transferir ou ceder ou caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o 
prévio consentimento da CONTRATANTE; 

• Manter durante todo a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência; 

• Apresentar durante toda vigência do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente no Termo de Referência; 
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• Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 
bancários ou descontos de duplicatas; 

• Realizar os fornecimentos de forma regular, planejada e programada, nos moldes da ordem de 
fornecimento expedida pela Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 

• A proposta também deverá contemplar os encargos sociais, obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias, 
impostos, frete e demais despesas diretas e indiretas inerentes à boa execução dos fornecimentos aqui 
propostos. 

• Responsabilizar-se integralmente pelos fornecimentos contratados, em conformidade com as 
especificações técnicas, nos termos da legislação vigente; 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do futuro contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 

• Responsabilizar-se pelos anos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, o 
responsável pela fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;  

• Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato; 

• Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer 
fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos 
fornecimentos. 

•  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

• Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

• Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

• Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação; 

• O transporte e a entrega dos itens no local designado serão de responsabilidade exclusiva da empresa 
vencedora, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente e deverão ser 
entregues em cada localidade constante na ordem de pedido/compras. 
 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 

• Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 

• Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à contratada; 

• Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando inexatas e incorretas, 
ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas 
faturas corretas; 

• Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato; 

• Declarar os materiais efetivamente entregues; 

• Indicar, formalmente, o gestor e o fiscal do futuro contrato para acompanhamento do mesmo;  

• Exercer a fiscalização dos fornecimentos através de servidor especialmente designado, verificando se 
no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo cumpridos os fornecimentos e especificações previstos 
no Termo de Referência de forma satisfatória, e documentando as ocorrências; 

• Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se necessário, ao 
supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;  
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• Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados;  

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

18 - DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

18.1. A empresa contratada terá suas obrigações estabelecidas em contrato com a Câmara Municipal de Campo 
Formoso – Bahia, obedecendo todas as cláusulas e condições constantes na minuta de contrato. 
 
18.2. O Termo de Contrato de fornecimento poderão ser substituídos pelas Notas de Empenhos ou pelas Ordens 
de serviços na forma do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, observando as disposições do Termo de 
Referência. 
 
18.3. A empresa licitante vencedora dos itens do certame terá suas obrigações estabelecidas em contrato com a 
Câmara Municipal de Campo Formoso – Bahia, obedecendo todas as cláusulas e condições constantes na minuta 
de contrato e do edital de licitação. 
 
18.4. A cada alteração contratual necessária, por acréscimo ou redução do Objeto, valor ou prazo do Contrato, 
observado o limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, será 
acordado através de aditivos, atendido o interesse da Câmara Municipal de Campo Formoso – Bahia, conforme 
prevê o art. 124 da lei Federal nº 14.133/2021. 
 
18.5. Caso haja necessidade, por motivos operacionais não previstos, ou para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial, de acréscimos ou supressão dos quantitativos dos fornecimentos, deverá ser 
obedecido o limite e demais condições pertinentes estabelecidas no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
com suas posteriores atualizações. 
 

19 - DO REAJUSTE 

19.1. O valor do fornecimento poderá ser reajustado anualmente, contado a partir da data de sua vigência, pelo 
IPCA ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos 
principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada, quando for o caso. 
 

20- DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste termo de referência. 
 

21- ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da administração à continuidade do contrato. 
 

22 - DA RESCISÃO 

22.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
22.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

23- SANÇÕES E PENALIDADES 

23.1. As sanções a serem aplicadas, em caso de descumprimento conforme contrato, são as dispostas nos arts. 
155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
23.2. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital. 
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23.3. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
23.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 
 
23.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta (art. 155, 
V, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 
 

• não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
• recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
• pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
• deixar de apresentar amostra; ou 
• apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
23.3.3. Não celebrar o Contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, 
da Lei Federal nº 14.133, 2021);  

 
23.3.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 
23.3.5. Fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 
23.3.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da Lei Federal nº 
14.133, 2021), em especial quando: 
 

• agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
• induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
• apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
23.3.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, 
2021); 

 
23.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, 
2021). 
 
23.4. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 
 
23.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória. 
 
Sanção de multa compensatória 
23.6. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 
 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

23.3.1. 
23.3.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação 

23.3.3. de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

23.3.4. 
23.3.5. 
23.3.6. 
23.3.7. 
23.3.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado da contratação 

 
23.6.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, 
podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 
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Sanção de impedimento de licitar e contratar 
23.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 23.3.1, 23.3.2 e 23.6, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
com a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, obedecida a seguinte 
gradação: 
 

Infração (Subitens) Pena 

23.3.1. impedimento pelo período de até três meses. 

23.3.2. 
23.3.3. 

impedimento pelo período de até quatro meses 

 
Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
23.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.3.4, 23.3.5, 23.3.6, 23.3.7 e 23.3.8, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 
  

Infração (Subitens) Pena 

23.3.4. 
23.3.7. 

declaração de inidoneidade de até cinco anos 

23.35. 
23.3.6. 
23.3.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 
23.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 
 
23.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.  
 
23.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
23.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

24 - DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE 

24.1. Os principais impactos ambientais dos materiais adquiridos, podem estar associados tanto ao processo 
produtivo, como à geração de efluentes, ao próprio uso dos produtos ou mesmo à geração de resíduos de 
embalagem pós-uso.  
 
24.2. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão atentar para as 
práticas de mitigação dos impactos na produção, bem como as Leis e Resoluções que orientam a produção 
sustentável dessas atividades.  
 
24.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares.  
 
24.4. Que os produtos devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com 
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 
transporte e o armazenamento. 
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24.5. A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na utilização de equipamentos, no fornecimento 
de materiais e orientações aos colaboradores.  
 
24.6. Para garantir o adequado funcionamento, um posto de combustível deve estar em conformidade com as 
resoluções que atendam aos critérios de sustentabilidade ambiental, e consequentemente atender as 
disposições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Art. 5º e Art. 11, Inciso IV, os quais 
permanecerão aplicáveis durante a execução do objeto. 
 
24.7. A Contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 
 

25 - DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS ENQUADRADAS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

25.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição na documentação, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a partir da declaração do proponente vencedor, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. Será assegurado, o tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 
familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública. 
 
Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme o 
disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014): 
 
(   ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item/lote (participação exclusiva para ME/EPP). 
(   ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item/lote (ampla participação). 
(X) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item/lote (ampla participação). 
(  ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP). 
 

26 - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

26.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do fornecimento do objeto com 
previsão de serem de forma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de 
desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, 
principalmente ao permitir a evolução significativa do planejamento das atividades de infraestrutura da 
Administração. 
 
26.2. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, é a mais viável, pois 
possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da existência de 
facultatividade na contratação dos serviços/produtos do objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a 
discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida 
adequação aos recursos disponíveis. 
 
26.3. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em razão da 
demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços/produtos 
demandados. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o 
atendimento imediato da demanda. 
 

27 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

27.1. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
27.1.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
27.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
27.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 
 
27.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
27.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços. 
 
27.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
27.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado 
 
27.8. DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
27.8.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preço, as contratações eventualmente formalizadas pelo órgão 
ou entidade participante deverão observar o disposto naquele instrumento jurídico, bem como respeitar as 
condições e requisitos constantes no Termo de Referência.  
 
27.9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR “NÃO PARTICIPANTES” 
27.9.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade que não 
tenha participado do procedimento, desde que cumpridos os requisitos descritos no §§ 2º, 3º, 4º e 5º do art. 86 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

28 - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

28.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).  
 
28.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 
7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular.  
 
28.3. A futura contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 
pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, 
durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. A futura contratada não poderá se utilizar 
de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos do fornecimento dos 
itens especificados no instrumento contratual.  
 
28.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis 
à própria prestação de serviços, esta será realizada após prévia aprovação da Câmara de Campo Formoso - Bahia, 
responsabilizando-se A futura contratada pela obtenção e gestão. A futura contratada obriga-se a implementar 
medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de 
toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato 
ou a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia estará exposto.  
 
28.5. A futura contratada deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como 
aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. A futura 
contratada deverá permitir a realização de auditorias da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia e 
disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à 
sistemática de proteção de dados.  
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28.6. A futura contratada deverá apresentar a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, sempre que 
solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de 
segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como 
os demais dispositivos legais aplicáveis.  
 
28.7. A futura contratada se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação 
e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir 
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar 
disponível em caráter permanente para exibição ao Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, mediante 
solicitação.  
 
28.8. A futura contratada deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, 
informações e recursos da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, em caso de desligamento de 
funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 
 
28.9. A futura contratada não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, 
informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  
 
28.10. Caso autorizada transmissão de dados pela futura contratada a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do 
instrumento contratual.  
 
28.11. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, A futura contratada 
interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela Câmara Municipal de Campo Formoso - 
Bahia e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará 
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), 
salvo quando A futura contratada tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  
 
28.12. A futura contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer 
dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional, decorrentes de tratamento 
inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia para as 
finalidades pretendidas neste contrato. 
 
28.13. A futura contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no 
processo de tratamento dos dados compartilhados pela Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia.  
 
28.14. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 

29 - DOS RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS 

29.1. Desta forma, com objetivo de cumprir a missão institucional e atender o interesse público, buscando 
sempre a melhoria continua e a qualidade dos serviços prestados e materiais utilizados, essa Administração 
Pública vale-se dos instrumentos legais para contratação de seus bens e serviços. 
 
29.2. Aumentar a satisfação e o bem-estar dos usuários e público que frequentam e utilização desta Casa 
Legislativa, refletindo positivamente na qualidade dos serviços oferecidos à população e garantir a continuidade 
eficaz dos mesmos, bem como, atenderá a demanda realizadas por esta Casa. 
 

30 - DO ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 

30.1. Cumprir as metas e objetivos do PCA – Plano Anual de Contratações, bem como, do PPA – Plano Plurianual 
e da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, que trata sobre a adoção de políticas de serviços administrativos de 
forma planejada, eficaz e eficiente que possibilite uma maior segurança e modernização dos processos a 
disposição da sociedade. 

_____________________________ 
Vanessa Rodrigues Militão  

Chefe da Diretoria Administrativa 
Responsável pela elaboração do T.R. – Termo de Referencia 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 
Processo Administrativo nº 038/2024 
Edital nº 006/2024 
 
Prezados Senhores,  
 
Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão Eletrônico nº 005/2024, estamos apresentando proposta 
de preços para seleção de melhores propostas para registro de preço, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
para eventual contratação de empresa para a aquisição de motocicletas novos, zero quilometro para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, cujo valor total é de.................... 
(por extenso) de acordo com as especificações relacionadas na planilha abaixo. 
 
Declarando expressamente, que: 
 
Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Licitação, expressas neste Pregão 
Eletrônico, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta do Contrato anexa ao Edital. 
 
Recebemos todas as informações e documentos necessários à elaboração da proposta de preços. Concordamos, 
sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e seus Anexos, comprometendo-nos 
a proceder à venda dos bens objeto desta licitação;  
 
Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital e seus anexos. Nos preços 
propostos estão inclusas todas as despesas e custos relacionados com os fornecimentos a serem executados, 
especialmente, os de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, constituindo-se, portanto, na única 
remuneração devida pelo contratante para execução completa do contrato; 
 
Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua entrega e declaramos 
que o prazo de execução será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato; 
 
Indicação do banco, número da conta e agência e do representante da empresa que assinará o futuro  contrato e 
meios de contato, para fins de pagamento é o constante das infomações seguintes: 
 
Na realização do objeto licitado fornecimento observaremos rigorosamente as Normas Técnicas brasileiras, bem 
assim as recomendações e instruções da Fiscalização da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, 
assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

Que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 
trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e 
demais despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação. 

Que a Câmara não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados 
nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 MOTOCICLETA 160 CC, ZERO KM, ANO/MODELO 2024/2025, 
TIPO DE MOTOR: 4 TEMPOS, ARREFERENCIAMENTO: AR 
COMBUSTÍVEL: GASOLINA/ETANOL, POTÊNCIA MÁXIMA 14.7, 
CV (ETANOL) 14.5 CV (GASOLINA), A 8.500 RPM, 5 
VELOCIDADES, INJEÇÃO ELETRÔNICA, SUSPENSÃO 
DIANTEIRA, PARTIDA ELÉTRICA. 

UND 02    

 
Campo Formoso - Bahia– Bahia, _________ de ________________________ 2024. 
 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO III - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n° 13.233.077/0001-53, com sede no Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22, Santa Luzia, CEP: 
44.790.000, Campo Formoso - Bahia, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal o Sr. 
xxxxxxx, portador da cédula de identidade n° xxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxx, doravante 
denominado ÒRGÃO GERENCIADOR, e do outro lado o fornecedor abaixo qualificado, doravante denominado 
DETENTOR DA ATA, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2024, vinculado ao Processo Administrativo nº 038/2024, e ao 
Edital nº 006/2024, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, na Portaria do legislativo nº 053/2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

1.1. DETENTOR DA ATA: Empresa ............, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediada na ..................................., neste ato representada pelo Sr(a) .................................... (nome e função 
no detentor data), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
 
(....) 
 
1.2. ÓRGÃO GERENCIADOR: Diretoria Administrativa. 
 
1.3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Este instrumento, formalizado pelo órgão gerenciador e o detentor da ata, 
objetiva atender às demandas dos seguintes órgãos participantes do registro de preços: 
  
Não haverá órgãos participantes para este processo. 

  

1.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA –  OBJETO  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas na proposta 
são as que seguem: 
 
2.1.1. seleção de melhores propostas para registro de preço, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual 
contratação de empresa para a aquisição de motocicletas novos, zero quilometro para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
 

Item Especificação Marca 
Unidade de 

medida 
Quant. 

Valor  
Unit. 

Valor Total 

       

 
2.2. O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo e obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 2.1, nas condições definidas no ato 
convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão Eletrônico nº 005/2024 que integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro. 
 
2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
2.4. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL 
 
2.5. A presente Ata de Registro de preço será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo 
Portaria Legislativa nº 053/2023. 
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CLÁUSULA TERCEIRA –  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados da data de publicação de seu 
extrato no Diário Oficial do Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia - Bahia, e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
3.1.1. A prorrogação deverá estar acompanhada com a comprovação da vantagem do preço registrado, na forma 
do Portaria Legislativa nº 053/2023, permitida a negociação com o detentor da ata desde que observada a 
Cláusula Quarta deste instrumento. 
 
3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justificado pelo Órgão Gerenciador. 
 
3.1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP. 
 

CLÁUSULA QUARTA - REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 

Revisão de Preço 
4.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica dos preços 
registrados, com o objetivo de verificar a oscilação de mercado e adotar uma das medidas previstas nesta 
cláusula, se for o caso. 
 
4.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado), os preços registrados 
poderão ser alterados, desde que observadas as disposições delineadas neste instrumento. 
 
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador 
promover as negociações para viabilizar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, mediante 
as seguintes providências: 
 
I – Convocar o detentor da ARP, a fim de estabelecer negociação para redução dos preços originalmente 
registrados e a sua adequação ao praticado no mercado; 
 
II – Liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se frustrada a negociação 
com ele intentada; 
 
III – convocar os aderentes de preço, na ordem de classificação, visando a promover igual negociação. 
 
4.3.1. A ordem de classificação dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
observará a classificação original. 
 
4.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP comunicar e 
comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente 
assumido, o órgão gerenciador deverá: 
 
I – Liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade 
dos motivos e se os comprovantes forem apresentados; 
 
II – Promover negociação com os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e 
os licitantes remanescentes, observado o procedimento descrito no subitem 4.6. 
 
4.4.1. Não existindo licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e licitantes 
remanescentes, ou não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 4.6, o Órgão Gerenciador deverá 
proceder o cancelamento da ARP. 
 
4.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicite a revisão do preço 
registrado e comprove que a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente 
independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços registrados, o órgão gerenciador deverá: 
 
I – Proceder às negociações na forma do subitem 4.6, e no caso do seu êxito, liberar o detentor da ARP do 
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compromisso assumido e sem aplicação da penalidade;  
 
II – Promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante quando frustrada a negociação de que trata 
o inciso I. 
 
4.5.1. Diante da inexistência de aderentes de preço e licitantes remanescentes que impeçam a realização das 
negociações mencionada no inciso I, a revisão do preço solicitada pelo detentor da ata ficará condicionada a 
demonstração de que o valor pretendido está compatível com os valores praticados pelo mercado. 
 
4.5.2. A fixação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP, com as 
justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 
4.5.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo definido no parágrafo único do 
art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
4.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser suspensas durante o 
período de análise do pedido de revisão. 
 
4.5.5. A alteração dos preços registrados não modifica automaticamente os preços dos contratos decorrentes 
do SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão da Administração Direta, pela autarquia ou pela fundação do 
Poder Legislativo Municipal contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 
 
Da negociação para fins de revisão de preço 
4.6. As negociações de que tratam os subitens 4.4.1 e 4.5 deverão observar o seguinte procedimento: 
 
4.6.1. O Órgão Gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário e os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a formalização da ata de registro de 
preço nas condições propostas pelo detentor da ata. 
 
4.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos termos do subitem 4.6.1, o Órgão 
Gerenciador, poderá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e 
os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço registrado em ata. 
 
4.6.2.1. Na negociação a que se refere o subitem 4.6.2 caberá ao Órgão Gerenciador propor os preços revisados 
da seguinte maneira: 
 
I – Primeira rodada de negociações (c): será proposto aos convocados o valor resultante da média entre o 
preço registrado em ata (a) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo 
licitante classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b). 
 

a + b = c 
2 

Onde: 

a: corresponde ao preço registrado em ata  
b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classificado 
em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
c: corresponde à média de ‘a’ e ‘b’ e indica o preço ofertado na primeira rodada de negociações  
 
II – Segunda rodada de negociações (d): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será proposto, 
em uma segunda rodada de negociações, o valor resultante da média entre o preço da primeira rodada de 
negociações (c) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b). 
 

b + c = d 
2 

Onde: 

b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classificado 
em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
c: corresponde ao preço ofertado na primeira rodada de negociações.  
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d: corresponde à média de ‘b’ e ‘c’ e indica o preço ofertado na segunda rodada de negociações 
 
4.6.3. Encerrada, sem êxito, a segunda rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo detentor 
da ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classificado em segundo lugar, este último poderá ser 
convocado para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no procedimento 
licitatório. 
 
4.6.3.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.3 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo se 
decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
4.6.3.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se refere o inciso 
4.6.3 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições ofertadas no procedimento 
licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, com as seguintes condições:  
 
III – Terceira rodada de negociações (f): será proposto aos convocados remanescentes, em uma terceira 
rodada de negociações, o valor resultante da média entre o preço da segunda rodada de negociações (d) e o 
preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classificado em terceiro lugar 
no procedimento licitatório, o que for menor (e). 

d + e = f 
2 

Onde: 

d: corresponde ao preço ofertado na segunda rodada de negociações 
e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classificado 
em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
f: corresponde à média de ‘d’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na terceira rodada de negociações  
 
IV - Quarta rodada de negociações (g): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será proposto 
aos convocados remanescentes o valor resultante da média entre o preço da terceira rodada de negociações (f) 
e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classificado em terceiro 
lugar no procedimento licitatório, o que for menor (e). 
 

e + f = g 
2 

Onde: 

e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante classificado 
em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
f: corresponde ao preço ofertado na terceira rodada de negociações.  
g: corresponde à média de ‘e’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na quarta rodada de negociações 
 
4.6.4. Encerrada, sem êxito, a quarta rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo detentor 
da ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classificado em terceiro lugar, este último poderá ser 
convocado para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no procedimento 
licitatório. 
 
4.6.4.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.4 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo se 
decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
4.6.4.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se refere o inciso 
4.6.4 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições ofertadas no procedimento 
licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, nos moldes apresentados anteriormente. 
 
4.6.5. Na adoção dos procedimentos descritos nos subitens 4.6.1, a 4.6.4, a Administração não poderá aceitar 
valores superiores ao valor estimado da contratação, observado o índice de atualização de preços 
correspondente. 
 
4.6.6. Na hipótese de êxito nas negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4, deverá o Órgão 
Gerenciador promover: 
 
I - A realização de pesquisa de preço a fim de confirmar a vantagem no preço negociado; 
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II - O cancelamento do preço registrado do detentor da ata; e 
 
III – A formalização de uma nova ata de registro de preço com o convocado que tenha aceitado as condições 
negociais oferecidas. 
 
4.6.6.1. A formalização do novo instrumento de que trata o inciso II do subitem 4.6.6 deverá ficar restrita ao 
remanescente da ata de registro de preço alterada. 
 
4.6.7. Na hipótese de as negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4 não restarem frutíferas, o Órgão 
Gerenciador deverá observar o disposto no subitem 4.4.1 e no inciso II do subitem 4.5.  
 

CLÁUSULA QUINTA - SUBSTITUIÇÃO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO REGISTRADO 

5.1. O Órgão Gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de 
modelo diferente daquele registrado na ARP, por comprovado motivo ou por fato superveniente à licitação e 
desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não 
podendo haver majoração do preço registrado. 
 
5.2. A aceitação de que trata o subitem 5.1 poderá ser precedida de parecer técnico que ateste as informações 
prestadas pelo detentor da ata e deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
6.1.1. Publicar na Imprensa Oficial do Município o extrato da ARP, com a indicação do número da licitação em 
referência, do objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão ser obtidas informações mais 
detalhadas da ARP. 
 
6.1.2. Publicar nos moldes do subitem 6.1.1 eventuais mudanças na ARP, inclusive de detentores da ARP, de 
marca, de modelo ou de quantitativos dos itens ou de seus respectivos preços. 
 
6.1.3. Divulgar, mediante publicação no seu portal oficial, o preço registrado com indicação dos fornecedores, 
cuja informação ficará disponível durante a vigência da ARP. 
 
6.1.4. Gerenciar a ata de registro de preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos: 
 
6.1.4.1. Indicar para os Órgãos Participantes os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os 
pedidos de compras, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos; 
 
6.1.4.2. Emitir a autorização de compra; 
 
6.1.4.3. Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de verificar a oscilação de 
mercado e adotar uma das medidas previstas na Cláusula Quarta, se for o caso; 
 
6.1.4.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
 
6.1.4.5. Promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre os órgãos participantes do 
processo licitatório; 
 
6.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso; 
 
6.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de modelo 
diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado motivo ou por fato superveniente à licitação e desde 
que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo 
haver majoração do preço registrado; 
 
6.1.4.8. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à ARP formulado pelos 
órgãos não participantes, por meio do “termo de adesão”. 
 
6.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria ARP, total ou parcialmente, quando 
presentes as situações previstas na Cláusula Sétima desta Ata. 
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6.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações feitas pelos detentores da ARP, 
relacionadas ao gerenciamento da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
6.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 6.1.6, o Órgão Gerenciador terá o prazo de 08 (oito) dias 
úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período. 
 
6.2. São obrigações dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES da ata: 
6.2.1. Solicitar o uso da ARP ao Órgão Gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que serão praticados, 
obedecida à ordem de classificação. 
 
6.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução financeira, inclusive os relacionados à prestação de contas. 
 
6.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de fornecimento ou de 
contratação, dentro do prazo de vigência da ARP. 
 
6.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP. 
 
6.2.5. Controlar os atendimentos de suas demandas por ARP, abrir processo administrativo para juntada de suas 
solicitações, ordens de utilização deferidas, notas de empenho e notas fiscais emitidas, faturas recebidas e pagas. 
 
6.2.6. Observar as atividades de gestão e de fiscalização de contratos administrativos. 
 
6.2.7.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja assegurada a ampla 
defesa e o contraditório, para fins de aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
6.2.8. Não participar em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade desta 
ata, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital (inciso VIII do art. 82 
da Lei Federal nº 14.133/2021).  
 
6.3. São obrigações do DETENTOR DA ARP: 
6.3.1. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6.3.2. Responder no prazo de 05 (cinco) dias corridos as solicitações, pedidos, informações, etc., feitas pelo 
Órgão Gerenciador e pelos Órgãos Participantes. 
 
6.3.3. Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados, comunicar e comprovar, 
antes do pedido de fornecimento realizado pelos órgãos participantes, a impossibilidade de cumprimento do 
compromisso inicialmente assumido. 
 
6.3.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que a elevação seja decorrente de evento 
posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços. 
 
6.3.4. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo diferente daquele 
registrado na ARP, comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e desde que o novo produto possua, 
comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço 
registrado. 
 
6.3.5. Na hipótese de solicitar o cancelamento do item registrado, comprovar o fato superveniente à assinatura 
da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações 
previstas na ARP. 
 
6.4. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam a ser designados 
como “Contratantes” e o detentor da ata como “Contratado”, observadas as obrigações fixadas no Termo de 
Referência para cada um deles. 
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6.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA ATA 

7.1. O Órgão Gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata quando este: 
 
I – For liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 4.3 e no inciso I do subitem 4.4. 
 
II – Descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável; 
 
III – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado (subitem 4.2); 
 
IV – Não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador; 
 
V – Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
 
I – Pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e aderentes de preço; 
 
II – Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
 
III – Em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação; 
 
IV – Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
das obrigações previstas na ARP; 
 
V – Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 
7.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto no inciso IV do subitem 
7.2, o Órgão Gerenciador poderá, como alternativa ao cancelamento:  
 
I - Suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do fornecimento do produto 
registrado, desde que demonstrado o interesse público e a vantagem na manutenção do preço registrado; 
 
II - Proceder às negociações com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes na forma do subitem 4.6. 
 
7.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste instrumento, o Órgão 
Gerenciador deverá motivar sua decisão nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa 
do detentor da ARP e dos aderentes, se houver. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da 
administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante Anuência do Órgão 
Gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
8.2. A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o subitem anterior, fica condicionada à realização de 
estudo, pelos órgãos que não participaram do registro de preços, que demonstre a vantagem da adesão, inclusive 
em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público, e que os valores registrados 
estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
 
8.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.  
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8.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 
 
8.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
 
8.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a 
adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas 
para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais)1.  
 
8.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
8.8. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
8.9. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 
 
8.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

CLÁUSULA NONA –  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
9.3. O Órgão Gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
 
9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA –  DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP  

10.1. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades participantes, por 
intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de empenho de despesa, carta-contrato, autorização 
de compra ou ordem de execução de serviço, observado o disposto no Capítulo I do Título III da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
 
10.1.1. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital emitido em 
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 
10.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento equivalente, será de 05 
(cinco) dias úteis, após regular convocação. 
 
10.3. A formalização dos contratos, decorrentes do SRP, deverá ser providenciada dentro do prazo de vigência 
da ARP. 
 
10.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil na forma do 
art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o seu envio ao detentor da ARP 
deverá ocorrer dentro do prazo de vigência desta. 
 
10.4. Na assinatura do contrato: 
 
I – Será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no edital de licitação, 
observado o disposto no subitem 12 do Termo de Referência do Edital; 
 
II – Será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 12 do Termo de referência do Edital;  
 
10.5. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da própria 
ata (previsto no subitem 3.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título III da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
 
10.5.1. O contrato a que se refere o subitem 10.5 terá o prazo de vigência da contratação de 12 (doze) meses 
contados do ato de sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, observadas as condições previstas naquele instrumento. 
 
10.6. No caso de contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, 
tais como convênios e contratos de repasse, a prioridade para o fornecimento deverá observar a regra prevista 
no artigo 8º, §4°, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  FORO 

11.1. As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente instrumento, à 
métodos alternativos de solução de conflito, que serão promovidos pela Procuradoria-Geral do Câmara 
Municipal de Campo Formoso - Bahia - Bahia. 
 
11.1.1. Não logrando êxito o método alternativo de solução do conflito, fica eleito o foro da Comarca de Senhor 
Campo Formoso, Estado da Bahia, para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, sendo este o 
competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento, com a exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do GERENCIDADOR DA ATA 

Representante legal do DETENTOR DA ATA 

 
 
 
 

mailto:licitacao@camaracf.ba.gov.br


         CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
     ESTADO DA BAHIA 

          CNPJ: 13.233.077/0001-53 – CEP 44790-000 – Tel.: (74) 3645 1325 
            Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 - Campo Formoso – Bahia 

 

Fls. 49 de 66 

 
                                                                              Comissão de Contratação - CC 
       Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22 – Campo Formoso – Bahia 
                                                                  E-mail: licitacao@camaracf.ba.gov.br 

 

 

ANEXO III.I - MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO 
FORMOSO - BAHIA, O FUNDO MUNICIPAL 
DE XXXXX, E DO OUTRO, 
_______________________________. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n° 13.233.077/0001-53, com sede no Loteamento Parque Santa Luzia, nº 22, Santa Luzia, CEP: 
44.790.000, Campo Formoso - Bahia, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal o Sr. 
xxxxxxx, portador da cédula de identidade n° xxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATANTE e a empresa ....................................., inscrita no CNPJ sob nº .....................................situada 
à ..............................................................., neste ato representada por ............................... ........................, doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Fornecimento, tendo seu respectivo fundamento e finalidade 
na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante no Processo Administrativo nº 038/2024, 
vinculado ao Pregão Eletrônico nº 005/2024 e ao Edital nº 006/2024, regendo-se pela Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, em observância aos preceitos de direito público, aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, as quais as 
partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:  
 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E CONDIÇÕES DOS FORNECIMENTOS 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para a aquisição de motocicletas 
novos, zero quilometro para atender as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, 
conforme discriminação abaixo:   
 

PLANILHA METAFISICA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT MARCA VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

       

VALOR TOTAL ESTIMADO R$    

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

• O Termo de Referência; 
• O Edital da Licitação; 
• A Proposta do contratado; 
• Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
1.3. A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro do 
prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrados entre as 
partes, e essas alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação na forma do art. 125 e 
art. 126 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1.4. A forma de fornecimento será do tipo imediato. O objeto deste termo contratual deverá ser fornecido após 
a expedição da Ordem de fornecimentos e de acordo a necessidade da Diretoria Administrativa. 
 
1.5. Por ocasião dos fornecimentos, caso seja detectado que os mesmos não atendem às especificações técnicas 
do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a CONTRATADA 
a providenciar a sua regularização. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII) 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 
 
2.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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2.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
2.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
2.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 
2.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA se obriga a: 
 

• O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 

 
• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

• Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
• Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

 
• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 
• Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
• Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 

• Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
• Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 

• Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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• Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 

 
• Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 
• Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
• Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 
 

• Manter durante a execução do contrato as condições de habilitação e de qualificação que ensejaram 
sua contratação; 

 
• Fornecer os itens objeto deste contrato, no local e tempo requeridos, mediante requisições do preposto 

autorizado; 
 

• Assegurar a boa qualidade dos fornecimentos e materiais; 
 

• Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital; 
 

• Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 
 

• Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 
 

• Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

• Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no presente pregão eletrônico; 
 

• Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos 
bancários ou descontos de duplicatas. 
 

• Realizar os fornecimentos de forma regular, planejada e programada, nos moldes da ordem de 
fornecimentos expedida pela Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 

• A proposta também deverá contemplar os encargos sociais, obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias, 
impostos, frete e demais despesas diretas e indiretas inerentes à boa execução dos fornecimentos aqui 
propostos. 
 

• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; 
 

• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade, o 
responsável pela fiscalização do Contratante em seu acompanhamento; 
 

• Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato; 
 

• Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer 
fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos 
fornecimentos dos cilindros de oxigênio e ar medicinal. 
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• O transporte e a entrega dos itens no local designado serão de responsabilidade exclusiva da empresa 
vencedora, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente e deverão ser 
entregues em cada localidade constante na ordem de pedido/compras. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. O CONTRATANTE se obriga a: 
 

• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

• Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

• Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

• Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

• Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

• Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

•  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

• Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

• Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

• Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 

• Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à contratada; 

• Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando inexatas e incorretas, 
ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas 
faturas corretas; 

• Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato; 

• Declarar os itens efetivamente entregues; 

• Indicar, formalmente, o gestor e o fiscal do futuro contrato para acompanhamento do mesmo;  

• Exercer a fiscalização dos fornecimentos através de servidor (es) especialmente designado (s), 
verificando se no desenvolvimento dos trabalhos estão sendo cumpridos os fornecimentos e 
especificações previstos no Termo de Referência de forma satisfatória, e documentando as 
ocorrências; 

• Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se necessário, ao 
supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo;  

• Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados;  
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CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E OUTRAS CONDIÇÕES 

5.1. O valor estimado do presente contrato será de R$____________ (__________), constante da proposta integrante 
da licitação Pregão Eletrônico nº 005/2024, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço justo e 
suficiente para a total prestação dos fornecimentos, objeto deste instrumento. 
 
5.2. O valor total deste contrato será pago pelo CONTRANTANTE a CONTRATADA conforme ordem de 
fornecimentos e de acordo a necessidade, através de crédito em conta corrente ou cheque nominal, no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo 
Contratante o recebimento definitivo do objeto licitado. Em todas as situações de pagamento, o mesmo será 
efetuado com a apresentação das certidões negativas de débito a seguir, FGTS, CND Municipal, CND Estadual, 
CND Trabalhista, e CND Conjunta. 
 
5.3. Nos preços acordados já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, 
impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a 
implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
 
5.4. As notas fiscais serão recebidas da seguinte forma: provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com os fornecimentos e com as especificações constantes na proposta da empresa, referente às 
especificações técnicas, e, definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade, no prazo máximo de 
15 dias contados do recebimento provisório. 
 
5.5. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que as notas fiscais foram emitidas em desacordo com o 
especificado e com a proposta, com defeito ou incompleto, após a notificação por escrito, a empresa deverá 
corrigi-las sob pena de sofrer as sanções cabíveis. 
 
5.6. No caso das notas fiscais em desconformidade com o especificado, será determinado um prazo pela 
fiscalização para a empresa o substitua, que iniciar-se a partir da data do termo de Recusa das notas fiscais. 
 
5.7. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
parceladamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não seja considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
 
5.8. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a contratada tome as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 
 
5.9. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura 
aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da CONTRATADA. 
 
5.10. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 
porventura apresentados após a liberação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO E DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

6.1. O termo contratual poderá durante o seu prazo de fornecimento, caso ocorra uma das situações previstas 
no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa 
e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, 
ser publicado em órgão de imprensa oficial.       
 
6.2. Os reajustamentos de preços do objeto contratado, quando e se for os casos, serão efetuados e calculados 
de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 
 
6.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ . 
 
6.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
6.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
 
6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
6.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
6.11. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela 
variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia 
da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 
 
6.12. A CONTRATADA deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de 
requerimento. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 
CONTRATANTE, porém somente contemplará os fornecimentos realizados a partir da data do protocolo do 
pedido do CONTRATANTE.  
 
6.13. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não 
poderá suspender os fornecimentos, devendo os pagamentos ser realizados ao preço vigente. 
 
 6.14. A CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com os preços 
reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem 
juros e correção monetária, em relação aos fornecimentos, obras ou fornecimentos realizados após o protocolo 
do pedido de reajuste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

8.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011. 
 

CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, 
sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE sob pena de caducidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

10.1. A vigência deste contrato será pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, na forma do 
art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período, conforme art. 107, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
 
10.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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10.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
10.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:   
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

121. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
12.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. As sanções a serem aplicadas, em caso de descumprimento conforme contrato, são as dispostas nos arts. 
155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.2. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital. 
 
13.3. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
13.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 
 
13.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta (art. 155, 
V, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 
 

• não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
• recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
• pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
• deixar de apresentar amostra; ou 
• apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
13.3.3. Não celebrar o Contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, 
da Lei Federal nº 14.133, 2021);  

 
13.3.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 
13.3.5. Fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 
 
13.3.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da Lei Federal nº 
14.133, 2021), em especial quando: 
 

• agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
• induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
• apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
13.3.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, 
2021); 

 

UNIDADE GESTORA PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 
 

XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX 
 

XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX 
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13.3.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, 
2021). 
 
13.4. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 
 
13.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória. 
 
Sanção de multa compensatória 
13.6. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 
 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

13.3.1. 
13.3.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação 

13.3.3. de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

13.3.4. 
13.3.5. 
13.3.6. 
13.3.7. 
13.3.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado da 
contratação 

 
13.6.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, 
podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 
 
Sanção de impedimento de licitar e contratar 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 23.3.1, 23.3.2 e 23.6, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
com a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, obedecida a seguinte 
gradação: 
 

Infração (Subitens) Pena 

13.3.1. impedimento pelo período de até três meses. 

13.3.2. 
13.3.3. 

impedimento pelo período de até quatro meses 

 
Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
13.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.3.4, 23.3.5, 23.3.6, 23.3.7 e 23.3.8, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 
  

Infração (Subitens) Pena 

13.3.4. 
13.3.7. 

declaração de inidoneidade de até cinco anos 

13.35. 
13.3.6. 
13.3.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 
13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 
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13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa.  
 
13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUPERVISÃO, FISCALIZAÇÃO E GESTAO DO CONTRATO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados. 
 
14.2. A fiscalizaça o da contrataça o, decorrente desta dispensa de licitaça o, será acompanhada e fiscalizada por 
servidor da Ca mara Municipal, especialmente designado nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo o Sr. Reginaldo Pereira da Silva, matricula nº 985, para exercer a citada funça o, conforme 
Portaria nº 012/2023 
 
14.3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos fornecimentos e do contrato. 
 
14.4. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
termo de referência. 
 
14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos fornecimentos deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido neste termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, quando for o caso. 
 
14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
 
14.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
 
14.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 
falhas e irregularidades constatadas.  
 
14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.  
 
14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 
e qualidade do fornecimento.  
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14.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para o fornecimento com menor nível de conformidade, 
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
 
14 .13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos 
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório.  
 
14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade do fornecimento.  
 
14.15. A conformidade do material a ser utilizado nos fornecimentos deverá ser verificada juntamente com o 
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Projeto 
Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso.  
 
14.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais. 
 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
 
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
 
15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
15.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
15.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
 
15.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 
 
15.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
15.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
15.9. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
15.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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15.11. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
 
15.12. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
15.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  
 
15.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

17.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).  
 
17.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 
7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular.  
 
17.3. A futura contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 
pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, 
durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. A futura contratada não poderá se utilizar 
de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos do fornecimento dos 
itens especificados no instrumento contratual.  
 
17.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis 
à própria prestação de serviços, esta será realizada após prévia aprovação da Câmara de Campo Formoso - Bahia, 
responsabilizando-se A futura contratada pela obtenção e gestão. A futura contratada obriga-se a implementar 
medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de 
toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato 
ou a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia estará exposto.  
 
17.5. A futura contratada deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como 
aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. A futura 
contratada deverá permitir a realização de auditorias da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia e 
disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à 
sistemática de proteção de dados.  
 
17.6. A futura contratada deverá apresentar a Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, sempre que 
solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de 
segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como 
os demais dispositivos legais aplicáveis.  
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17.7. A futura contratada se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação 
e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir 
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar 
disponível em caráter permanente para exibição ao Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, mediante 
solicitação.  
 
17.8. A futura contratada deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, 
informações e recursos da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia, em caso de desligamento de 
funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 
 
17.9. A futura contratada não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, 
informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  
 
17.10. Caso autorizada transmissão de dados pela futura contratada a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do 
instrumento contratual.  
 
17.11. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, A futura contratada 
interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela Câmara Municipal de Campo Formoso - 
Bahia e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará 
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), 
salvo quando A futura contratada tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  
 
17.12. A futura contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer 
dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional, decorrentes de tratamento 
inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia para as 
finalidades pretendidas neste contrato. 
 
17.13. A futura contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no 
processo de tratamento dos dados compartilhados pela Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia.  
 
17.14. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Campo Formoso, 
Estado da Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e 
sucessores, a qualquer título.  
 
E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma para uma 
só finalidade, afim de que possam produzir os seus devidos e legais efeitos. 
 
Campo Formoso - Bahia, ............ de ........................ de 2024. 
 
_________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXX 
PRESIDENTE DA CÂMARA 
CONTRATANTE 
 
_________________________________________ 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1º ______________________________________________________ CPF: ____________________________________ 
 
2º ______________________________________________________ CPF: ____________________________________   
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU 
IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 
Processo Administrativo nº 038/2024 
Edital nº 006/2024 
 
Objeto: seleção de melhores propostas para registro de preço, pelo prazo de 12 (doze) meses, para 
eventual contratação de empresa para a aquisição de motocicletas novos, zero quilometro para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 
 
 
Declaro, na condição de licitante, e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos e, 
portanto, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da 
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 
 
 
 
 
Campo Formoso - Bahia, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 
 

 
CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
(EMPREGO DE MENORES) 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 
Processo Administrativo nº 038/2024 
Edital nº 006/2024 
 
Objeto: seleção de melhores propostas para registro de preço, pelo prazo de 12 (doze) meses, para 
eventual contratação de empresa para a aquisição de motocicletas novos, zero quilometro para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 

 
 
 

Conforme o que determina o Art. 68, Inciso Vi, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, e, em 
cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que relata: “São direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social proibição de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”. 
 
 
Desta forma declaramos a não existência de qualquer trabalhador em nosso quadro funcional que se enquadre 
no texto das Leis, Artigos e Incisos citados acima, bem como salientamos o conhecimento das sanções e 
penalidades previstas em Lei, pela omissão ou falha de informações, que vierem posteriormente a serem 
apuradas, quanto á presente declaração. 
 
 
 
Campo Formoso - Bahia, ______ de ______________ de 2024. 
 
 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP (ART. 3º DA LEICOMPLEMENTAR 
123/2006) 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 
Processo Administrativo nº 038/2024 
Edital nº 006/2024 
 
Objeto: seleção de melhores propostas para registro de preço, pelo prazo de 12 (doze) meses, para 
eventual contratação de empresa para a aquisição de motocicletas novos, zero quilometro para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 
 
 
A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr. (a) ____________________________________, portador (a) do Documento de Identidade 
nº ___________________ e inscrito no CPF sob o nº _______________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre 
os requisitos legais para qualificação como ____________________________________ (microempresa ou empresa de 
pequeno porte), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a qualquer dos 
impedimentos do §4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, estabelecido nos arts. 42 
a 49 da citada Lei. 
 
 
Declaramos não (   ) ou possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação fiscal e tributária e não (    ) 
pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, para regularização, 
estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
 
Observação – em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
Campo Formoso - Bahia, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 
A Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia 
At.: Pregoeira Municipal 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 
Processo Administrativo nº 038/2024 
Edital nº 006/2024 
 
Objeto: seleção de melhores propostas para registro de preço, pelo prazo de 12 (doze) meses, para 
eventual contratação de empresa para a aquisição de motocicletas novos, zero quilometro para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Campo Formoso - Bahia. 
 

 

A Empresa ______________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º. ______________________, por intermédio de 
seu representante legal abaixo assinado, Sr. (a). ______________________, portador(a) do Documento de Identidade 
n.º. ______________________, expedido por ____________, e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda (CPF/MF) sob o n.º. ______________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive 
as criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao Sistema são autênticas, igualmente sendo 
expressão da verdade a informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as 
penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de falsidade 
ideológica. 

 

Campo Formoso - Bahia, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE LEGAL                                              
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ANEXO VIII – MAPA DE GERENCIMENTOS DE RISCOS 

 
MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS - FASE DA ANÁLISE 

 
PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
DOCUMENTO QUE APRESENTA OS RISCOS, CONTROLES E RESPONSAVEIS PELAS AÇÕES PREVENTIVAS 

 

1. Dados do Processo:  

Objeto: Aquisição de Motocicletas 

 

2. Fase de Análise: 

Planejamento da Contratação  Gestão do Contrato 

 

3. Riscos: 

 

Risco 01: Atraso no andamento do processo 

 
Probabilidade: 

 
(       )  Baixa 

 
(  X  )  Média 

 
(       )  Alta 

Impacto: (       )  Baixo (       )  Médio (   X  )  Alto 

Dano(s): Descontinuidade dos serviços dessenvolvidos nas localidades, com a possível suspensão das 
atividades. 

Ação(ões) Preventiva(s): Contato prévio com a eventual contratada, 
para colheita da documentação necessária. Tornar o processo prioritário, 
dentro do rol de demandas apresentadas ao setor de contratações.  

Responsável:  
Diretoria Administrativa 

Ação(ões) de Contingência: Segregar os servidores que compõe a 
câmara municipal de vereadores nas sedes dos outros departamentos, 
enquanto outra alternativa não é efetivada. 

Responsável:  

Diretoria Administrativa 

 

3. Riscos: 

 

Risco 02: Irregularidade Fiscal do Fornecedor 

 
Probabilidade: 

 
(   X  )  Baixa 

 
(     )  Média 

 
(       )  Alta 

Impacto: (       )  Baixo (       )  Médio (   X  )  Alto 

Dano(s): Impossibilidade de contratação dos serviços por irregularidade fiscal. 

Ação(ões) Preventiva(s): Verificação da regularidade fiscal do locador, 
junto ao Setor de Licitações, antes de iniciar o processo licitatório.  

Responsável:  
Diretoria Administrativa 

Ação(ões) de Contingência: Entrar em contrato com a locadora para 
regularização fiscal em tempo hábil. 

Responsável:  

Diretoria Administrativa 

 

3. Riscos: 

 

Risco 03: Alienação durante sua aquisição 

 
Probabilidade: 

 
(   X  )  Baixa 

 
(      )  Média 

 
(       )  Alta 

Impacto: (       )  Baixo (  X  )  Médio (       )  Alto 
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Dano(s): Descontinuidade dos serviços da  atividades desenvolvidas, com a possível suspensão das 
atividades. 

Ação(ões) Preventiva(s): Cláusula relativa ao direito do bem adquirido 
durante o prazo de garamtia e valores. 

Responsável: 

 Setor de Contratos  

Ação(ões) de Contingência: Segregar os servidores que compõe a Câmara 
municipal de Vereadores  nas sedes dos outros departamentos, enquanto 
outra alternativa não é efetivada. 

Responsável: 

 Diretoria Administrativa 

 

3. Riscos: 

 

Risco 04: Encerramento do contrato antes do fim do prazo de vigência 

 
Probabilidade: 

 
(   X  )  Baixa 

 
(      )  Média 

 
(       )  Alta 

Impacto: (       )  Baixo (       )  Médio (   X   )  Alto 

Dano(s): Descontinuidade dos serviços da  Câmara, com a possível suspensão das atividades. 

Ação(ões) Preventiva(s): Cláusula relativa à indenizações por danos 
causados. 

Responsável:  

Setor de Contratos  

Ação(ões) de Contingência: Segregar os servidores que compõe a Câmara 
municipal de Vereadores  nas sedes dos outros departamentos, enquanto 
outra alternativa não é efetivada. 

Responsável:  

Diretoria Administrativa 

 

3. Riscos: 

 

Risco 05: Análise e/ou Gerenciamento de risco impreciso 

 
Probabilidade: 

 
(   X  )  Baixa 

 
(      )  Média 

 
(       )  Alta 

Impacto: (       )  Baixo (       )  Médio (   X   )  Alto 

Dano(s): comprometimento dos estudos e das ações de mitigação dos riscos relativos à 
contratação e gestão do contrato. 

Ação(ões) Preventiva(s): Considerar os riscos relevantes e tratá-los 

durante toda a fase do processo. 

Responsável:  

Diretoria Administrativa 
Fiscal do contrato 

Ação(ões) de Contingência: Considerar as ações e as lições desenvolvidas 
por outras contratações caso o risco se materialize. 

Responsável:  

Diretoria Administrativa 

 

 

 
 

4. Responsáveis pela elaboração do Mapa de Riscos: 

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa o 
Gerenciamento de Riscos da presente contratação. 

  
 

Vanessa Rodrigues Militão 
Chefe da Diretoria Administrativa 

        
 

Reginaldo Pereira da Silva  
Fiscal de Contratos 
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